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Relatoria do Direito Humano a Terra, 
Território e Alimentação integra as 
Relatorias em Direitos Humanos, 

uma iniciativa da sociedade civil brasileira 
que tem como objetivo contribuir para que 
o Brasil adote um padrão de respeito aos 
direitos humanos, tendo por fundamento a 
Constituição Federal, o Programa Nacional 
de Direitos Humanos, os tratados e 
convenções internacionais de proteção aos 
direitos humanos ratificados pelo Brasil e 
as recomendações dos/as Relatores/as da 
ONU e do Comitê Dhesc.

O projeto foi implantado em 2002 pela 
Plataforma de Direitos Humanos (Dhesca 
Brasil) e se consolidou como um importante 
instrumento de ampliação da exigibilidade 
dos direitos humanos no Brasil.

A Plataforma Dhesca é uma rede, 
formada por 40 organizações da sociedade 
civil, que desenvolve ações de promoção, 
defesa e reparação de direitos humanos. 
Foi criada em 2001, como Capítulo 
Brasileiro da Plataforma Interamericana 
de Direitos Humanos, Democracia e 
Desenvolvimento (PIDHDD), e tem como 
objetivo geral contribuir para a construção 
e fortalecimento de uma cultura de direitos 
humanos, que avance nas estratégias de 
exigibilidade e justiciabilidade dos direitos 
e incidência na formulação, efetivação e 
controle de políticas públicas sociais.

O desafio das Relatorias em Direitos 
Humanos é de diagnosticar, relatar e 
recomendar soluções para violações 
apontadas pela sociedade civil. Para 
averiguar as denúncias acolhidas, visitam 
os locais realizando missões, audiências 
públicas, incidências junto aos poderes 
públicos, contando com o envolvimento de 
organizações e movimentos sociais, assim 
como representantes do Poder Executivo, 
Legislativo e do Sistema de Justiça.

Assim, pautam a agenda política, 
ao mesmo tempo em que propõem 
recomendações e medidas que devem ser 
tomadas pelo poder público para garantir 

a dignidade e proteção das pessoas em 
situação de violação de direitos e de 
vulnerabilidade.

O relatório “Violações de direitos 
humanos no acesso a terra na região sul/
sudeste do Estado do Pará” é resultado da 
missão que investigou casos de violações 
dos direitos humanos relacionados à terra e 
à reforma agrária no município de Marabá, 
na região sudeste do Pará. As denúncias 
partiram do Movimento dos Trabalhadores 
Rurais sem Terra (MST) e da Comissão 
Pastoral da Terra (CPT) do Pará, após 
conflito armado ocorrido em junho de 
2012, próximo à Fazenda Cedro. A missão 
aconteceu nos dias 8 a 10 de outubro de 
2012.

Apresentação
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região sul-sudeste do Pará é 
marcada por uma intensidade de 
conflitos envolvendo o acesso a 

terra e a efetivação da reforma agrária. 
Nas proximidades do município de Marabá 
há uma série de conflitos e impasses 
envolvendo grilagem de terras (apropriação 
ilegal de terra pública), violações à legislação 
ambiental, especulação imobiliária, 
problemas decorrentes da extração de 
minérios, inclusive denúncias de lavagem 
de dinheiro, entre outros problemas que 
violam direitos das populações locais. Neste 
cenário de conflitos e violações emergem 
diversos sujeitos, como camponeses, 
trabalhadoras e trabalhadores rurais, 
famílias sem terra, movimentos sociais, 
organizações da sociedade civil, entidades 
de base religiosa, latifundiários, grileiros, 
especuladores, complexos agropecuários, 
empresas de mineração, entre outros 
agentes privados e públicos.

Há alguns anos, movimentos sociais 
empreendem lutas pelo acesso a terra, pela 
garantia de direitos territoriais, pela defesa 
de direitos humanos e implementação de 
políticas de reforma agrária na região. Entre 
as ações e lutas, os movimentos sociais 
e entidades populares vêm realizando 
diversas ocupações, inclusive em fazendas 
investigadas pelos problemas acima 
elencados, com destaque para ocupações 
das fazendas da Agropecuária Santa 
Bárbara Xinguara S.A., grupo controlado 
pelo proprietário do Banco Opportunity, 
Daniel Dantas. 

As violações de direitos humanos nesta 
região são frequentes e incluem ações de 
grupos armados, alguns sob uma suposta 
legalidade de empresas de segurança. 
Entre os inúmeros casos de violações de 
direitos está o que ocorreu em 21 de junho 
de 2012, quando membros do Movimento 
dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 
(MST) sofreram um atentado durante uma 
manifestação contra o uso de agrotóxicos, o 
desmatamento ilegal e a grilagem de terras 

públicas. As ações violentas resultaram em 
ferimentos e lesões de, pelo menos, 15 
trabalhadores. 

Diante de mais um incidente e da grave 
situação de violação de direitos humanos 
na região, o MST e a Comissão Pastoral 
da Terra (CPT) encaminharam denúncias 
à Relatoria do Direito Humano a Terra, 
Território e Alimentação.

Em decorrência da gravidade das 
violações denunciadas, à luz do histórico 
conflitivo da região, a Relatoria realizou 
uma missão à região com o propósito de 
averiguar as denúncias, diagnosticar, relatar 
e recomendar soluções para violações 
apontadas pela sociedade civil. Neste 
sentido, foram realizadas: 

a) Visitas in loco a acampamentos, lugares 
de constantes ameaças aos direitos das 
famílias e afetados pelas violações; 
b) Reuniões e conversas com lideranças 
dos movimentos sociais e membros das 
comunidades envolvidas; 
c) Incidência junto a autoridades em 
Marabá, com especial destaque para o 
Ministério Público Federal (MPF), o Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
(INCRA) e a Vara Agrária de Marabá.

Após a missão, realizada em outubro 
de 2012, novos acontecimentos revelaram 
a continuidade e a gravidade de violações 
de direitos na região, inclusive novos 
confrontos entre seguranças e jagunços 
do Grupo e famílias sem terra na região. 
Entre os acontecimentos e novas violações 
de direitos destacamos o assassinato de 
um trabalhador rural em uma das fazendas 
do Grupo Opportunity e o julgamento dos 
acusados de matar José Cláudio Ribeiro 
da Silva e Maria do Espírito Santo, o casal 
de ambientalistas que foi assassinado em 
2011.

De acordo com denúncias e 
informações veiculadas por organizações 
populares da região, um trabalhador 
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rural teria sido morto por um funcionário 
da Fazenda Vale do Triunfo (localizada 
no município de São Félix do Xingu), do 
Grupo Santa Bárbara, no dia 27 de julho 
de 2013, devido a desentendimentos sobre 
direitos trabalhistas. A nota das entidades 
de direitos humanos (anexo 6) exigia a 
investigação, inclusive “para encontrar 
o corpo”, mas também “realizar outras 
diligências necessárias para a conclusão 
das investigações” sobre o assassinato1. 

Merece destaque ainda o resultado do 
Tribunal do Júri que julgou os acusados de 
matar o casal de ambientalistas José Cláudio 
Ribeiro da Silva e Maria do Espírito Santo, 
ocorrido em maio de 2011, em Marabá. 
Apesar de ter sido considerado como o 
primeiro de outros grandes julgamentos, 
previstos para 2013, fundamentais para o 
combate a impunidade de crimes cometidos 
contra os direitos humanos no Brasil, o 
resultado foi desanimador. De acordo com 
nota dos movimentos sociais e entidades 
de direitos humanos (anexo 7), houve 
parcialidade do juiz, pois o mesmo afirmou 
na sentença final do julgamento que o 
comportamento das vítimas contribuiu para 
o crime. O comportamento do magistrado 
durante toda a seção do tribunal do júri 
influenciou os jurados e contribuiu para a 
absolvição do réu.

Estes e ainda outros incidentes, 
contribuem para a perpetuação da 
impunidade, elemento chave na continuidade 
de violações de direitos na região em tela. 
O texto que segue é o relatório da missão 
realizada à região, a qual ocorreu nos dias 
08 a 10 de outubro de 2012.

1 Conforme notícia veiculada por Repórter Brasil, o corpo de 
Welbert Cabral Costa, que estava desaparecido desde 24 
de julho, foi encontrado no dia 22 de agosto, no interior da 
Fazenda Vale do Triunfo. Após denúncia anônima, equipe 
da Polícia Civil paraense, coordenada pelo delegado 
Lenildo Mendes dos Santos, responsável por investigar 
o caso, conseguiu localizar os restos mortais da vítima a 
cerca de 20 km da guarita de entrada da propriedade.
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s regiões Sul e Sudeste do Estado 
do Pará2 sofreram um intenso 
processo de ocupação a partir dos 

anos 1960 e 1970, quando o governo 
ditatorial pós-64 passou a incentivar a 
ocupação via migração da Amazônia 
Legal3. Esses incentivos ocorreram através 
de implantação de projetos de colonização, 
construção de infraestrutura (especialmente 
rodovias), mas especialmente da concessão 
de incentivos fiscais e creditícios a grupos 
econômicos do centro-sul. Os programas 
governamentais de ocupação acelerada 
partiam da ideologia de que a Amazônia 
era um imenso “vazio demográfico”, a qual 
deveria ser ocupada para integrá-la ao 
desenvolvimento nacional (SAUER, 2005).

A concessão de incentivos fiscais e 
creditícios se materializou com a criação, 
em 1966, da Superintendência de 
Desenvolvimento da Amazônia (SUDAM), 
a qual foi responsável pela concessão de 
crédito subsidiado e farto. A concessão 
de crédito e os incentivos fiscais, 
inclusive isenção de impostos em outras 
atividades produtivas, foram mecanismos 
fundamentais para a atração de empresas 
para a Amazônia, inclusive incentivando a 
grilagem e a especulação fundiária. Nos 
termos de Martins (1989, p. 85),

Os pesados subsídios e incentivos fiscais 
concedidos pelo Estado às grandes empresas 
abriram o campo ao investimento capitalista, 
protegeram e reafirmaram a renda da terra 
e a especulação imobiliária, incluíram a 
grande propriedade fundiária num projeto de 
desenvolvimento capitalista que tenta organizar, 
contraditoriamente, uma sociedade moderna 
sobre uma economia rentista e exportadora. 
Um capitalismo tributário atualizado.

Nos anos 1960 e 1970, a Região 
Amazônica recebeu então um fluxo muito 
grande de migrantes, que em sua maioria 
se dirigiu ao Pará, conforme dados dos 
Censos Demográficos de 1980 e 1991 
(IBGE, 2010), representando 54% desse 
fluxo migratório. Isto já se conformava 
desde os anos 1960, com a construção de 
grandes obras como hidrelétricas e os eixos 
rodoviários, especialmente a construção da 
Transamazônica (BR 230), seguida das 
rodovias Cuiabá-Porto Velho-Rio Branco 
(BR 364) e Cuiabá-Santarém (BR 163), 
entre outras. A implantação de tais obras, 
assim como a construção de hidrelétricas e 
outros grandes projetos (como por exemplo, 
a extração de minério de ferro de Carajás) 
exigia grande quantidade de mão-de-obra, 
atraindo trabalhadores para a região.

Além das oportunidades de trabalho 
nas grandes obras, a migração também foi 
motivada pela mineração, especialmente 
extração – muitas vezes ilegal – de ouro e 
exploração de outro recurso nobre, a madeira 
(SAUER, 2005). Esse processo migratório 
provocou profundas transformações na 
histórica ocupação das terras e na ocupação 
da mão-de-obra regional (BARCELLOS e 
COSTA, 1991), além de provocar impactos 
ambientais imensos no bioma amazônico.

Com o término das grandes obras, 
a população migrante acabou relegada 
a condições de pobreza e miséria. Sem 
emprego, os trabalhadores migrantes ou 
se deslocaram para outras regiões e/ou 
atividades (para o garimpo, por exemplo), 

1. Contexto geral da região e 
violações investigadas

2 Estas duas regiões do Pará abrangem mais de três 
dezenas de municípios, entre esses estão Marabá, 
Parauapebas, São Félix do Xingu, Eldorado dos Carajás, 
palcos históricos de desmatamento e destruição ambiental 
(fazem parte do Arco do Desflorestamento definido pelo 
Ministério do Meio Ambiente) e de conflitos fundiários, 
inclusive do “massacre de Eldorado dos Carajás”, ocorrido 
em 17 de abril de 1996.
3 A Amazônia Legal é uma referência geopolítica que 
envolve nove (09) estados brasileiros (Acre, Amapá, 
Amazonas, Pará, Rondônia, Roraima, Tocantins, Mato 
Grosso e Maranhão), banhados pela Bacia Amazônica. 
Nos anos 1970, o governo identificou problemas estruturais 
comuns a essa região e denominou-a de Amazônia 
Legal para facilitar o planejamento do desenvolvimento 
da região. Disponível em: www.ipea.gov.br, acesso em 
28/08/2013.
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ou passaram a ocupar a periferia das 
cidades4, ou ainda retornaram às raízes 
camponesas, especialmente à condição 
de acampados na luta e reivindicação pelo 
acesso a terra.

Até os anos 1970, a região do médio 
Tocantins (que compreendia a região 
sudoeste do Pará) era uma importante 
área no que diz respeito à economia do 
Estado do Pará, principalmente a partir da 
atividade extrativa de castanha, principal 
atividade responsável pela ocupação das 
terras da região através das concessões 
de castanhais. Com os movimentos de 
expansão da fronteira, sobretudo a abertura 
da floresta para a pecuária extensiva, 
as atividades produtivas reestruturaram 
o espaço regional. Deste modo, o 
extrativismo da castanha, entre outros 
frutos, foi substituído pela pecuária de corte, 
provocando a “pecuarização da Amazônia” 
(SAUER, 2005), processo visível na região 
de Marabá.

A atividade agropecuária mostrava-
se inexpressiva em toda a Amazônia, 
desenvolvida em áreas de mata nativa, o 
que mudou radicalmente com a abertura de 
novas fronteiras agrícolas e os incentivos 
governamentais. Devido a esses incentivos, 
pecuaristas e grupos econômicos migraram 
para a região, atraídos pelo baixo preço da 
terra (Martins, 1989), quando havia algum 
preço ou custo, pois muitas foram objetos 
de concessão ou simplesmente griladas 
(apropriação indevida de terras públicas).

A exploração da terra pela pecuária na 
Amazônia permite ganhos exorbitantes, 
não necessariamente devido à alta 
rentabilidade, mas em consequência dos 
baixos custos, especialmente devido à 
aquisição de terra a baixo custo (ou até 
mesmo sem custo), retirava-se a cobertura 
vegetal nativa – além da fertilidade natural 
do solo, a exploração da madeira era um 
ganho certo – e, com a venda de madeira, 
se adquiria cabeças de gado. O baixo custo 

se dava (e ainda se dá) também porque 
o pasto, plantado em áreas de floresta 
(fertilidade natural do solo e aproveitamento 
da queima da cobertura vegetal), era feito 
com poucos investimentos, inclusive com a 
prática de trabalho escravo.

O cenário de predomínio da pecuária 
não mudou significativamente nos anos 
mais recentes, conforme pode se ver no 
mapa. De acordo com informações do 
mapa sobre o uso das terras no Brasil, há o 
predomínio da atividade pecuária na região.

4 Segundo dados do Censo do IBGE, Marabá apresentava 
24.474 mil habitantes em 1970. Em 2010, esse número já 
era de 233.462 mil habitantes, apresentando um índice de 
42,73% de sua população na linha de pobreza e figurando 
como a quarta cidade mais violentas do país (IBGE, 2010).

Figura 1 - Mapa sobre o uso da terra - 
2006

Segundo estudos da ONG Amigos da 
Terra (SMERALDI e MAY, 2009), a taxa de 
retorno da pecuária na Amazônia chega a 
ser 35% maior que no resto do Brasil. Entre 
os anos 1990 e 2000, o rebanho bovino 
na Amazônia Legal cresceu 240%, sendo 
esta expansão responsável por 74% do 
desmatamento (SMERALDI e MAY, 2009).

Conforme se pode observar nos mapas 
sobre a “tipologia do uso das terras”, 
elaborados pelo IBGE, há um crescimento 
significativo da pecuária na região em tela 
em 1996 e em 2006. Segundo informativo do 

Fonte: GIRARDI, Eduardo Paulen. Atlas da Questão 
Agrária Brasileira, 2008
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IBGE (2009), “a área [pastagens plantadas] 
cresceu 5,8 milhões de hectares (39,7%) na 
região Norte, sobretudo em Rondônia (1,9 
milhão de hectares ou 75,8%) e no Pará 
(3,2 milhões de hectares ou 55,3%)”, entre 
os dois levantamentos censitários.

A pecuária extensiva na região é 
responsável pelo estabelecimento de um 
mercado não sustentável, que explora de 
maneira predatória os recursos naturais 
da Amazônia, determinando uma dinâmica 
desigual de ocupação do solo, sem 
qualquer cumprimento da função social da 
terra (SAUER, 2005).

Figura 2 - Tipologia do uso das terras (1996 - 2006)

Fonte: Mapas do Censo Agropecuário (IBGE, 2009)

Mapa de 1996 Mapa de 2006

Dentre os grupos econômicos e 
empresas que investiram na região a 
partir dos anos 1970, muitos eram – e 
ainda são – de capital multinacional, com 
sedes em capitais como São Paulo, Rio de 
Janeiro, Goiânia, os quais vislumbraram 
possibilidades de ganhos na Amazônia 
(incluindo-se aí o Grupo Santa Bárbara), 
especialmente utilizando mecanismos de 
apropriação da terra, inclusive através 
da grilagem, combinando especulação 

(ganhos através do aumento dos preços 
sem produção), apropriação de incentivos 
(inclusive acesso a créditos que não 
foram utilizados na produção) e ganhos 
com a exploração dos recursos naturais 
(especialmente com a extração de madeira, 
mas também minérios e outros recursos).

Destarte, o aumento da capacidade 
industrial na região, a migração de 
grupos econômicos e a implantação 
de megaempreendimentos implicaram 
também no surgimento de diversos 
frigoríficos, o que demandou a exploração 
ainda mais intensiva da pecuária. Conforme 

a pesquisa acima mencionada, diversos 
destes frigoríficos funcionam sem registro, 
havendo denúncias de irregularidades 
trabalhistas. Além da SUDAM, a implantação 
desses frigoríficos foi viabilizada através de 
financiamentos públicos, ou seja, recursos 
do Banco Nacional de Desenvolvimento 
(BNDES), da Corporação Financeira 
Internacional (corporação ligada ao Fundo 
Monetário Internacional – FMI) e do Banco 
Interamericano de Desenvolvimento (BID) 
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(SMERALDI e MAY, 2009, p. 10).
A pecuarização extensiva das atividades 

produtivas é apenas um problema da região 
em questão. Historicamente, conforme 
já mencionado, recursos e incentivos 
governamentais foram responsáveis pelo 
desmatamento (financiamentos para a 
retirada da floresta e a implantação de 
projetos agropecuários) (SAUER, 2005) e 
pela especulação fundiária, particularmente 
pela apropriação de terras via grilagem5.  
De acordo com relatório vencido da CPMI 
da Terra6, 

As motivações econômicas da grilagem têm 
variado, ao longo dos tempos, em função da 
disponibilidade dos recursos naturais e das 
demandas do mercado. Entre as décadas de 
1960 e 1980, a ação dos grileiros se deu em torno 
da mineração do ouro, da bauxita e de estanho. 
A partir de então, as atividades de extração da 
madeira e a pecuária extensiva, responsáveis 
por grande parte do desmatamento, movem 
a ocupação irregular de terras no Estado [do 
Pará] (MELO, 2006, p. 295).

A grilagem, uma marca histórica na 
ocupação da Amazônia, tem sido objeto 
de várias investigações7,  inclusive com a 
publicação de um “livro branco da grilagem” 
pelo INCRA (SAUER, 2005), mas a 
solução do problema está longe. Segundo 
informações oficiais de 2001, mais da 
metade das terras griladas (ou suspeitas de 
serem apropriadas indevidamente) estão 
localizadas na Região Amazônica (SAUER, 
2005, p. 24), abarcando algo como 30 
milhões de hectares.

5 De acordo com o relatório vencido da CPMI da Terra 
“a grilagem representa a apropriação ilegal de terras 
públicas, por métodos violentos ou não, [a qual] tem sido 
um dos mais poderosos instrumentos de domínio fundiário 
no meio rural brasileiro” (MELO, 2006, p. 295).
6 A CPMI da Terra (Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito) foi instalada em 2003 (Requerimento nº 13, de 
2003) e, durante dois anos, procurou realizar diagnóstico 
sobre a estrutura fundiária brasileira e os conflitos no 
campo (MELO, 2006).
7 Os Legislativos Federal e Estadual já realizaram vários 
trabalhos de investigação como, por exemplo, a CPI do 
Sistema Fundiário (Câmara dos Deputados, 1976/1977); 
a CPI para investigar a ocupação de terras públicas 
na Região Amazônica, a chamada “CPI da Grilagem” 
(Câmara dos Deputados, 2000/2001) e CPI da Assembleia 
Legislativa do Pará, de 1999, instituída para “apurar 

denúncias de irregularidades na área de terra adquirida 
pela empresa C. R. Almeida no município de Altamira, no 
Estado do Pará”.
8 Esse caos fundiário vem sustentando diversas iniciativas 
governamentais de regularização fundiária na Amazônia, 
com especial destaque para a criação do Terra Legal 
através da Medida Provisória nº 458, de 2009, a qual foi 
denominada de “MP da grilagem” por acelerar o processo 
de regularização sem o devido cuidado na averiguação 
das posses (BRITO e BARRETO, 2011).

O Pará figura como um dos Estados em 
que a grilagem de terras mais ocorre, onde 
a apropriação indevida de terras públicas 
é um processo banalizado e generalizado. 
Apenas 40 milhões de hectares dos 124 
milhões do Estado estão registrados 
no Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR) do INCRA, ou seja, mais da metade 
das terras do Estado estão à margem de 
processos de fraude diante da ausência de 
fiscalização estatal (BENATTI, SANTOS 
e GAMA, 2006). Segundo Brito e Barreto 
(2011, p. 141), em 2008 os dados eram de 
“indefinição fundiária de 53% da Amazônia, 
incluindo terras privadas com suspeita de 
ilegalidade”8. 

Segundo levantamentos da CPMI 
da Terra (MELO, 2006) a ocupação 
irregular de terras públicas na Região 
Amazônica, ou seja, a grilagem está ligada 
a: a) parcelamento para depois venda 
das terras para terceiros; b) obtenção de 
financiamentos bancários para projetos 
agropecuários, oferecendo a terra grilada 
como garantia; c) exploração madeireira ou 
atividade agropastoril; d) oferecimento da 
terra grilada como pagamento de dívidas 
previdenciárias e fiscais; e) indenização 
nas ações desapropriatórias, para fins de 
reforma agrária ou de criação de áreas 
protegidas (DAGNINO e  EL SAIFI, 2011).

Ainda sobre a grilagem e a apropriação 
ilegal de terras públicas, basta lembrar que 
em torno de 35% das áreas que envolvem o 
território amazônico são protegidas, ou por 
Unidades de Conservação ou por Terras 
Indígenas, e outros 40% são terras públicas 
e devolutas. Esta porcentagem de terras 
sem proprietários privados deu margem à 
atuação de quadrilhas especializadas na 
fraude notarial (MELO, 2006).
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É importante observar a relação estreita 
entre a grilagem e disponibilidade de 
recursos públicos. A apropriação irregular 
da terra significa também a apropriação dos 
recursos naturais, possibilitando acesso a 
mecanismos de financiamento públicos. A 
grilagem está diretamente relacionada à 
exploração da terra sem qualquer cuidado 
com os interesses sociais, de modo que é 
possível relacionar a inúmeras violações 
aos direitos humanos consequentes, como 
degradação do meio ambiente, e desrespeito 
à dignidade das pessoas (MELO, 2006).

O Estado brasileiro não é só conivente 
com a apropriação indevida de terras (ao não 
identificar ou não arrecadar terras públicas), 
mas tem sido também incentivador desta 
prática (SAUER, 2005). De acordo com 
investigações da CPMI da Terra, 

A posse ilegal da terra tem servido como garantia 
de empréstimos, o que ocorria, particularmente, 
nos procedimentos para liberação de crédito pela 
antiga Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (Sudam). A terra é, a um só tempo, 
reserva de valor e reserva patrimonial; e assim 
usada como garantia aos sistema financeiro 
(MELO, 2006, p. 298).

Em geral, os processos de fraude 
(grilagem e desvio de recursos públicos) 
estão associados a diversos conflitos, 
envolvendo a atuação de pistoleiros 
e jagunços, que expulsam posseiros, 
populações tradicionais e indígenas, à 
corrupção de cartórios de registro de imóveis 
e de órgão responsáveis pela regularização 
fundiária (SAUER, 2005).

A grilagem, associada ao acesso 
desigual de recursos públicos, explicam os 
processos mais recentes de concentração 
fundiária (uma característica histórica) na 
Região e no Pará9.  De acordo com análises 
do IBGE (2006), 

Na Região Norte, a presença de grandes 
estabelecimentos na fronteira agropecuária 
contrasta com o domínio de pequenas 
propriedades de produtores posseiros, 
denominados ribeirinhos, que com a pesca 
artesanal e sua produção familiar, basicamente 
de subsistência, historicamente ocuparam 
os recursos dos rios e os solos de várzea 

fertilizados naturalmente pelas cheias sazonais. 
Este [é] o contexto em que se observa a 
presença de municípios com alta desigualdade 
na distribuição de terras, como os do sudoeste 
do Pará, que se inserem crescentemente à 
fronteira agropecuária, quer pela expansão de 
pastagens, quer pela produção de soja e milho 
[...] (IBGE, 2009, p. 110).

A análise do IBGE está baseada nos 
dados do Censo Agropecuário (IBGE, 
2006), os quais explicitam este quadro 
de concentração fundiária. Segundo 
esses dados do Censo, havia 223.943 
estabelecimentos rurais no Estado do Pará. 
Com base em dados do INCRA, o relatório 
da CPI da Terra constatou que as grandes 
propriedades no Pará detinham em torno 
de 52% das terras do Estado, em 2005 
(MELO, 2006, p. 294).

Em outros termos, o panorama da 
região é de predomínio de grandes imóveis, 
os quais servem à pecuária extensiva. A 
estrutura fundiária é, portanto, marcada por 
irregularidades no registro das terras10  e 
uma alta concentração de terras.

9 Conforme apurou a CPMI da Terra, recursos da 
SUDAM e do FINAM eram emprestados para projetos 
agropecuários, sendo que os contratos eram garantidos 
com terras griladas e os recursos desviados (MELO, 2006, 
p. 299s).
10 Ainda segundo informações da CPMI da Terra, 
“documentos do Tribunal de Justiça [...] revelam que a 
Corregedoria de Justiça das Comarcas do Interior realizou 
várias correições extraordinárias em cartórios do Pará 
constatando irregularidades na emissão de matrículas e 
títulos de propriedade” (MELO, 2006, p. 298).
11 A FNP não avalia os preços da região de Marabá, mas 
fornece informações da região de Redenção, a qual 
obteve um aumento de 37,6% nos preços das terras entre 
2008 e 2012 (FNP, 2012).

Figura 3 - Evolução dos preços das 
terras no Pará - 2009 a 201211

Fonte: Informações da FNP (2012)
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Por outro lado, associado ao avanço 
da pecuária e aos investimentos, nos 
anos recentes tem havido um aumento 
no preço da terra na região (ver Figura 3). 
Algumas áreas no Sul do Pará apresentam 
valores como os preços de Pontal do 
Paranapanema, Estado de São Paulo 
(SMERALDI e MAY, 2009, p. 12), uma das 
regiões mais valorizadas do País.

Os levantamentos da FNP (2012) 
demonstram este mesmo processo de 
crescimento dos preços das terras no Pará 
e na região em estudo, conforme gráfico. 
Os preços praticados expressam duas 
situações concomitantes, maior demanda 
por terras, mas também transações 
especulativas (especulação imobiliária), 
sendo que as duas resultam em ganhos dos 
especuladores e acirramento dos conflitos 
pelo acesso a terra na região.

Além da especulação, a recente 
escalada dos preços das terras está no 
contexto de expansão das fronteiras 
agrícolas, que Almeida (2010) denominou 
de agroestratégias para a região Amazônica. 
Segundo este autor, essas agroestratégias 
“compreendem um conjunto heterogêneo 
de discursos, de mecanismos jurídico-
formais e de ações ditas empreendedoras” 
(ALMEIDA, 2010, p. 102), expressando 
uma complexa coalização de interesses, 
a qual visa propiciar “elementos para 
políticas agrícolas e agrárias, objetivando 
colocar como prioridade na agenda oficial a 
concessão de terras públicas e a isenção de 
carga tributária” (ALMEIDA, 2010, p. 104).

Em outro texto, ainda segundo este 
autor, as agroestratégias (e a coalizão que 
as sustenta), inclusive sua expressão nos 
embates no Congresso e nas mudanças do 
Código Florestal, têm como objetivo a 

[...] ampliação do estoque de terras 
comercializáveis, fortalecendo as transações 
de compra e venda e o mercado de terras por 
meio de: a) incorporação das terras liberadas 
pelas alterações seja no Código Florestal, 
seja na faixa de fronteira, na liberação de 
terras indígenas e na reversão dos efeitos do 
decreto que reconhece as terras de quilombos; 
e b) pela titulação acelerada do estoque de 
terras públicas facultando sua livre transação 

(ALMEIDA, 2011, p. 30).

No caso da região de Marabá, um 
fato importante, apontado por contatos da 
missão, foi a criação do Estado do Carajás, 
o que deve ter contribuído para aquisições 
especulativas e a elevação nos preços da 
terra na região. Se, de um lado, a criação de 
um novo Estado poderia significar efetivação 
de políticas públicas, por outro, há a criação 
de infraestrutura (estradas, infraestrutura 
urbana com a criação de uma nova capital, 
etc.), o que favorece o aquecimento do 
mercado imobiliário com a valorização das 
terras e geração de renda fundiária a partir 
de investimentos governamentais.

Conforme já mencionado, o processo 
migratório a partir dos anos 1960/1970 
e a ocupação das terras na Amazônia 
não aconteceram de forma pacífica, 
especialmente porque o avanço das 
fronteiras agrícolas se deu pela implantação 
de grandes projetos, os quais impactaram 
sobre o uso e acesso à terra das populações 
que vivem na Amazônia. A combinação 
de concentração da terra, especulação 
fundiárias, grilagem e acesso a recursos 
públicos estão na raiz dos conflitos no 
campo e da violação dos direitos humanos 
no Estado do Pará. Infelizmente, o Estado 
é símbolo de violência no campo no Brasil, 
tanto na ocorrência de assassinatos de 
lideranças populares (SAUER, 2005, p. 
42), como na negação cotidiana de direitos, 
sendo o caso mais grave a prática do 
trabalho escravo.

Consequentemente, a presença 
de diferentes atores que disputam o 
espaço geográfico, desde trabalhadores, 
camponeses, populações tradicionais, 
quilombolas, ribeirinhos, que lutam pelo 
acesso à terra ou por direitos territoriais, até 
latifundiários e grandes grupos econômicos, 
ligados ao capital internacional criam um 
cenário extremamente conflitivo. A violência, 
decorrente dessa disputa, mas também 
incentivada pela impunidade, geram um 
quadro alarmante no Estado, conforme 
dados do Pará.
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Figura 4 - Número de assassinatos no 
campo - 2000 a 2005

Fonte: CPT

Nesta zona de interesses tão diversos 
que é permeada pelo domínio político 
de uma elite agrária, o ambiente se torna 
extremamente violento.  Marabá é uma das 
cidades mais violentas do país. Segundo 
dados da CPT publicados em 2012, mais 
de 40 lideranças estão ameaçadas de 
morte e houve 10 assassinatos na luta pela 
terra (CPT, 2012) no ano de 2011. A região 
figura com maior número de assassinatos 
no campo, registros de ameaça de morte e 
de vítimas de trabalho escravo nos últimos 
dois anos12.

De um lado a concentração fundiária, de 
outro, a região abriga 108 acampamentos 
que totalizam 8.519 famílias sem terra 
acampadas, as quais reivindicam o 
acesso a terra, sobretudo através da 
modalidade de arrecadação de terras 
públicas13. Diante das desigualdades 
no acesso a terra, várias reivindicações 
sociais estão sendo levantadas pelo 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), Comissão Pastoral da Terra 
(CPT), Federação dos Trabalhadores da 
Agricultura (FETAGRI), Federação Nacional 
dos Trabalhadores e Trabalhadoras da 
Agricultura Familiar (FETRAF) na região. 

Tais grupos passaram a ocupar parte 
das fazendas do grupo Agropecuária Santa 
Bárbara Xinguara S.A. e, ao reivindicar 
terras, visam também alertar para o fato 

de que esse Grupo responde por diversas 
irregularidades em muitas fazendas, 
conforme veremos a seguir.

1.1 Grupo Santa Bárbara: violência 
outorgada na região

As informações colhidas em campo 
não permitem precisar quantas fazendas 
ou qual a área de terra que o Grupo Santa 
Bárbara detém no Estado do Pará. O 
Grupo é uma empresa agropecuária ligada 
ao banqueiro Daniel Valente Dantas, do 
Banco Opportunity de São Paulo, que vem 
investindo sistematicamente no Sudeste 
do Pará, sendo que deve possuir pelo 
menos 23 fazendas, totalizado uma área de 
207.967,1931 hectares na região.

Supõe-se, no entanto, que este 
montante de terras possa ser ainda maior, 
posto que muitos imóveis rurais não estão 
registrados em nome da empresa nos 
Cartórios de Registro de Imóveis, nem estão 
declarados no SNCR do INCRA14. Muitos 
deles aparecem em nome dos antigos ou 
outros proprietários, com destaque ao 
senhor Benedito Mutran (que figura como 
proprietário das fazendas de conflito mais 
latente).

Nos autos da Ação Penal nº 
2009.61.81.005401-6, em trâmite na 6ª Vara 
Criminal Federal Especializada em Crimes 
contra o Sistema Financeiro Nacional 
e em Lavagem de Valores, o Ministério 
Público Federal apresentou um número 
de 43 fazendas, a maioria delas na região 
sudeste do Pará (estão localizadas em sete 
municípios da região), que totalizam cerca 
de 500 mil hectares e abrigam em torno de 
500 mil cabeças de gado15.

12 Cumpre ressaltar aqui que desde a realização da missão 
até a elaboração deste relatório temos recebido uma 
série de denúncias de ameaças de morte às lideranças 
camponesas da região. Inclusive a CPT de Marabá 
elaborou um recente documento com a sistematização 
destes dados (Anexo 7). Para além disso esta Relatoria 
reivindicou junto à Procuradoria Geral da República em 
Marabá que solicite a Polícia Federal que dê continuidade 
às investigações sobre as ameaças de morte ao advogado 
José Batista Gonçalves, que tem sido a principal referência 
na luta por direitos humanos na região.
13 Conforme informações que constam no Anexo 1.

14 De acordo com afirmação do próprio INCRA/SR-27 
“oficialmente não sabemos ao certos quantos imóveis 
rurais e o quantitativo de área em hectares em poder do 
Grupo Agropecuário Santa Bárbara até porque nem todos 
os imóveis estão em nome da empresa nos Cartórios de 
Registro de imóveis” (termos do anexo 2).
De acordo com termos de Mandato de Segurança (AGU, 
2009), o “Conjunto Espírito Santo (13.886,9303ha) 
[é] composto pelas Fazendas Mundo Novo, Fazenda 
Espírito Santo, Fazenda Carajás e Conjunto Castanhais; 
Conjunto Maria Bonita, composto pelas Fazendas Maria 
Bonita e Caroço do Olho; Conjunto Cedro, constituído 
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pelas Fazendas Cedro, Cedro – Gleba Sororó, Fortaleza, 
Fazenda Cedro – Gleba Rio Vermelho, Fazenda Rio 
Pardo; Conjunto Porto Rico composto pelas Fazendas 
Porto Rico I, Porto Rico II, Alvorada, Martinica e Boa 
Esperança; Conjunto Fazenda Vale Cristalino”.

Das 23 fazendas (elencadas no 
documento anexo 2), três já apresentaram 
conflitos armados, sendo elas: Fazenda 
Maria Bonita (Eldorado dos Carajás); Cedro 
(Marabá) e Espírito Santo (Xinguara). 
A primeira foi ocupada em 2008 e há 
registro de um conflito ocorrido em 9 de 
maio de 2009 envolvendo seguranças 
e trabalhadores, o qual resultou em três 
feridos. Já a Fazenda Espírito Santo teve 
um conflito em 18 de abril de 2009, no qual 
sete trabalhadores rurais foram feridos. Em 
geral, os conflitos envolvem militantes dos 
movimentos em luta pelo acesso a terra 
e seguranças privados contratados para 
expulsar as famílias da região.

De acordo com informações da CPT, 
ações de seguranças e pistoleiros do 
Grupo Santa Bárbara já assassinaram 
um trabalhador sem terra e feriram à 
bala outros 33 nos últimos cinco anos. 
Trata-se de ações e violações de direitos 
relacionadas às ocupações de fazendas do 
Grupo (CPT, 2013). Ainda segundo a CPT, o 
“Grupo tem sido também, frequentemente, 
denunciado por despejo ilegal, uso de 
veneno pulverizado por avião, contratação 
de pistoleiros e uso ilegal de armas de fogo, 
com o objetivo de expulsar as famílias que 
ocupam 5 de suas mais de 50 fazendas na 
região” (CPT, 2013).

Após vários conflitos, a Ouvidoria Agrária 
Nacional, excepcionalmente, solicitou a 
instalação de um posto avançado da Polícia 
Militar em setembro de 2009, quando foram 
enviados cerca de 40 homens do Comando 
de Operações Especiais para garantir a 
segurança nas áreas. Posteriormente, em 
julho de 2011, homens da Força Nacional 
de Segurança também foram enviados.

Há uma grande quantidade de processos 
judiciais em trâmite, que materializam 
as disputas em torno das fazendas 
reivindicadas pelo Grupo Santa Bárbara. Há 
ações de reintegração de posse de autoria 
do Grupo, mas também denúncias de crime 

ambiental nas fazendas feitas pelo MPF16; 
ordem judicial para investigação sobre a 
cadeia dominial das terras, em execução 
pelo INCRA; acusações de que as fazendas 
são compradas como um mecanismo de 
lavagem de dinheiro17; denúncias de que 
diversas fazendas são grilagem de terras 
públicas18. 

Em junho de 2011, o Ouvidor 
Agrário Nacional, Dr. Gercino José 
da Silva encaminhou ao Ministério do 
Desenvolvimento Agrário (MDA) um 
relatório sobre os conflitos agrários 
entre trabalhadores rurais sem terras e 
controladores e seguranças dos imóveis 
pertencentes ao Grupo Agropecuária Santa 
Bárbara. Esse procedimento resultou na 
instalação do processo administrativo nº. 
5500.001590/2011-41, encaminhando 
dois estudos, ou seja, levantamento da 
dominialidade sobre as terras (tarefa que 
coube à Superintendência do INCRA 
em Marabá) e análise da viabilidade de 
destinação das terras para fins de reforma 
agrária.

De acordo com despacho ou processo 
administrativo (Carta precatória nº 
158/2009-RBA), ao INCRA-SR27 foi 
determinado averiguar o registro notarial 
de 23 propriedades (lista do anexo 
2). Conforme informações do setor 
responsável em reunião com a Relatoria, à 
época da missão, o mesmo havia realizado 
levantamento (dados cadastrais, área de 
terra, localização, etc.) em apenas quatro 
fazendas (Maria Bonita, Espírito Santo, 

16 Ações civis públicas já foram inclusive concluídas 
(Autos nºs. 2009.39.01.001378-0; 2009.39.01.00.001442-
1; 2009.39.01.001439-4), nas quais ficou caracterizado o 
vasto desmatamento existente nos imóveis do Grupo. As 
fazendas Maria Bonita e Espírito Santo receberam multas 
de 50 milhões de reais pela retirada da cobertura vegetal.  
Na fazenda Cedro, o MPF realizou um Termo de Ajuste 
de Conduta (TAC) pelos danos ambientais causados, 
inclusive porque o MPF denunciou o Grupo como um dos 
“maiores desmatadores da região”, conforme consta  nos 
autos supramencionados. 
17 Motivo da Ação Penal nº. 2009.61.81.005401-6, na qual 
a Fazenda Maria Bonita foi sequestrada.
18 Sobre grilagem, o relatório da CPT (anexo 3) demonstra 
que a Fazenda Itacaiúnas, situada às margens do Rio 
Vermelho (Município de Marabá) tem natureza jurídica de 
bem público de domínio exclusivo da União, que teria sido 
fraudulentamente passada a particulares.
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Cedro/Fortaleza e Mutamba/Cigano), 
sendo que os demais processos estavam 
em aberto (na verdade parados).

Ainda segundo informações da SR-27/
INCRA, o levantamento constatou que as 
quatro fazendas estão cadastradas no SNCR, 
mas em nome de outros proprietários19.  
Há, no entanto, averbamentos (registros 
em cartórios) de contratos de compromisso 
de compra e venda, os quais colocam o 
Grupo na posse das fazendas. Além disso, 
segundo o levantamento do INCRA, três 
fazendas estão (ou estavam em 2012) em 
processos de título de aforamento, portanto, 
somente a Justiça poderá determinar se os 
mesmos são válidos. 

Há ainda uma decisão judicial de 2010 
(Processo nº 0007248-37.2010.4.01.3901) 
que determinou a devolução de parte 
da Fazenda Cedro (dimensão de 826 
hectares)20 ao INCRA, tendo em vista se 
tratar de terra pública. De acordo com os 
termos da decisão, a área pública deve 
ser destinada para fins de reforma agrária, 
possibilitando a implantação do projeto de 
assentamento Cedrinho21. 

Cumpre ressaltar ainda que através de 
mediação da Ouvidoria Agrária Nacional, foi 
proposto um acordo judicial perante a Vara 
Agrária de Marabá (versão preliminar do 
acordo – anexo 4), no qual os movimentos 
sociais, com apoio do INCRA desocupariam 
três fazendas (Espírito Santo, Castanhais, 
Porto Rico) para que outras três (Cedro, 
Itacaiúnas e Fortaleza) fossem cedidas para 
o assentamento das famílias acampadas. 
No entanto, esse acordo não foi cumprido 
pelo Grupo, segundo depoimentos de 
lideranças e do próprio INCRA à Relatoria22.

19 Segundo informação verbal, em torno de 90% dos 23 
imóveis estão cadastrados no SNCR, mas em nome 
dos antigos proprietários. Portanto, só um processo de 
levantamento dominial e georreferenciamento poderiam 
determinar as propriedades.
20 Há muitas dificuldades de obter informações oficiais, 
mas a Fazenda Cedro deve ter, segundo o INCRA, 
dimensões em torno de 10 mil hectares.
21 Ação de reintegração de posse proposta pelo 
INCRA, em parceria com o MPF, Processo nº 0007248-
37.2010.4.01.3901, da 2ª Vara Federal em Marabá/PA.
Conforme depoimento do ex-presidente do INCRA 
nacional, Celso Lacerda, houve essa negociação com a 

direção do Grupo Santa Bárbara em 2010, no entanto, 
um dos conflitos em 2012 acabou “com toda aquela farsa, 
que durou uns 3 anos de se fazer um acordo para eles 
cederem algumas áreas e o INCRA não mais importuná-
los. No fundo eles enrolaram sempre e nada caminhou”.
22 Conforme depoimento do ex-presidente do INCRA 
nacional, Celso Lacerda, houve essa negociação com a 
direção do Grupo Santa Bárbara em 2010, no entanto, 
um dos conflitos em 2012 acabou “com toda aquela farsa, 
que durou uns 3 anos de se fazer um acordo para eles 
cederem algumas áreas e o INCRA não mais importuná-
los. No fundo eles enrolaram sempre e nada caminhou”.

Além dos fatos já relatados, a missão, 
visitas, relatos e depoimentos permitiram 
concluir que a presença dos grandes 
grupos agropecuários, a exemplo do Grupo 
Santa Bárbara, mudou o caráter de luta pela 
terra na região. Pelo menos dois aspectos 
merecem destaque aqui:
 
a) Diferente da ação de jagunços e milícias 
privadas, a contratação de empresas de 
segurança, mesmo que com registros e 
licenças duvidosas, dá um caráter (público) 
de legalidade às ações violentas. A atuação 
dessas empresas é permeada por constante 
violação de direitos (direito de ir e vir; direito 
a trabalhar; ameaças; intimidações; entre 
outras), mas a percepção (imagem pública 
e até mesmo decisões judiciais) é de uma 
atuação legal.
b) Os empreendimentos deixam de 
ter identidade pessoal (proprietários 
individuais), pois são empresas e grupos 
que atuam sob a noção de modernos e 
investidores (desenvolvimento econômico). 
Além do mais, são grupos e empresas que 
não possuem uma relação ou identificação 
direta com a terra, mas apenas com 
negócios agropecuários.

É importante observar que houve 
uma mudança no caráter, mas não 
necessariamente melhorias, pois se mantém 
a lógica de expropriação e usurpação dos 
recursos da região. Na verdade, a mudança 
pode ser traduzida como uma sofisticação 
(modernização) dos processos de grilagem 
(apropriação indevida de terras) e de 
violações dos direitos das populações do 
campo na região.
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2. Relato das atividades realizadas 
(reuniões, visitas e incidência)
Segunda-feira, 08/10 - INCRA

o primeiro dia de missão (08/10), 
a Relatoria se dirigiu ao INCRA 
(Superintendência Regional 27) 

pela manhã, buscando conversar com 
funcionários responsáveis pelo processo 
de criação dos assentamentos, bem como 
pelo acompanhamento dos cadastros rurais 
na região.

Tivemos uma reunião com o funcionário 
do INCRA, José Victor Torres Alves Costa, 
através do qual tivemos acesso a muitas 
informações sobre as fazendas do Grupo 
Santa Bárbara, bem como a denúncia da 
Ouvidoria Agrária Nacional. Obtivemos 
também diversos mapas das fazendas, 
com o detalhamento das áreas dos 
acampamentos. 

Além disso, o funcionário confirmou 
a informação de que grande parte das 
fazendas do Grupo é, na verdade, 
constituída por “contratos de gaveta”. 
Todavia sugeriu que nos encaminhássemos 
ao setor de cadastro da autarquia para 
maior detalhamento.

Neste setor fomos informados que o 
levantamento dominial das propriedades 
do Grupo está sendo feito, conforme 
solicitação judicial. Todavia, das 23 fazendas 
da listagem apenas quatro já tiveram 
atualização: Maria Bonita, Cedro, Espírito 
Santo e Mutamba. Todas estão registradas 
no Sistema Nacional de Cadastro Rural 
(SNCR), contudo nenhuma em nome do 
Grupo. As áreas das três primeiras fazendas 
estão em processo de título de aforamento, 
estando em nome de Benedito Mutran 
Filho23, havendo registros nos cartórios de 

N

23 Segundo nota da CPT, de março de 2012, essas terras 
em questão foram cedidas na década de 1950 à família 
Mutran por aforamento, ou seja, eram terras públicas em 
que o Estado permitia a exploração da castanha, sem 
contudo transferir ao patrimônio privado. Aos poucos a 
exploração da castanha foi dando lugar à pecuária. Nesta 

contratos de compra e venda em nome da 
Agropecuária Santa Bárbara.

Segundo informações da responsável 
na SR27, as fazendas acima de cinco 
mil hectares devem passar por um 
processo de certificação como dispõe a 
Legislação Federal. Todavia isso só pode 
ser garantido com fiscalização, avaliação 
de produtividade, levantamento da cadeia 
dominial e estabelecimento de limite via 
georreferenciamento, o que tem inviabilizado 
os levantamentos das fazendas24.

Ainda segundo informe do setor, 
houve um aumento do valor das terras na 
região, com os investimentos do Grupo 
Santa Bárbara e outros investimentos 
(mineração, por exemplo). Apesar de não 
haver estudos, é possível inferir ainda que 
a inflação dos preços das terras na região 
(o que impacta sobre as políticas fundiárias, 
pois as terras desapropriadas devem ser 
indenizadas) deve ter ocorrido também 
devido às mobilizações para a criação do 
Estado do Carajás, pois a constituição de 
uma nova capital e os investimentos em 
infraestrutura (estradas, etc.) elevam os 
preços, o que é um excelente mecanismo 
para a especulação fundiária.

Segunda-feira, 08/10 – MST e CPT

No período da tarde, a Relatoria 
realizou reunião com lideranças da CPT e 
do MST, quando foram relatados avanços 
da mineração na região, sobretudo com 
a ampliação da atuação da empresa Vale 

mesma nota de 26 de março de 2012, a CPT denuncia 
que está sendo realizado um acordo entre o Estado e os 
Mutran para a venda das áreas a preços irrisórios.
24 Segundo foi informado à Relatoria, primeiro, o 
levantamento de 2009 das quatro fazendas foi refeito em 
2012 (foi necessário uma atualização, pois as certidões 
têm validade de apenas seis meses) e, segundo, os 
levantamentos estavam parados, pois seriam necessários 
processos de fiscalização (áreas acima de cinco mil 
hectares).
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do Rio Doce, o que implica na construção 
de ferrovias, ampliação de estradas, e um 
consequente processo de aumento do 
preço das terras e de expulsão das famílias.

Ao longo da reunião, foram programadas 
as visitas nos acampamentos da região. A 
princípio, o plano de missão era visitar duas 
fazendas, sendo a Fazenda Cedro, onde 
ocorreu o último registro de violência, e a 
outra fazenda Maria Bonita, ocupada por 
famílias sem terra, ambas em posse do 
Grupo Santa Bárbara. 

Todavia, a decisão foi inserir uma visita 
ao acampamento Frei Henri, na Fazenda 
Fazendinha, município de Curionópolis, 
devido a um ataque realizado por fazendeiros 
contra o acampamento. No sábado, 6 de 
outubro de 2012, anterior à chegada da 
Relatoria, o acampamento foi cercado por 
fazendeiros que dispararam vários tiros 
contra os barracos, provocando pânico 
nas famílias. Diante das possibilidades de 
um novo conflito e da tensão, a Relatoria 
e lideranças regionais decidiram visitar o 
acampamento (conforme documento anexo 
5)25. 

Em síntese, nos três casos nos quais 
foram realizadas as visitas in loco trata-
se de áreas em disputas, sendo que os 
relatos convergem para a morosidade nos 
processos de concretização das políticas 
governamentais de reforma agrária, 
especialmente a morosidade na atuação do 
INCRA na região. 

Terça-feira, 09/10 – visita aos 
acampamentos

Durante as visitas foram realizadas 
conversas com as famílias acampadas, a 
fim de levantar a realidade ali vivida. Alguns 
pontos sobre conflitos foram apresentados 
e descritos a seguir.

25 Não uma relação direta entre a Fazendinha e a atuação 
do Grupo Santa Bárbara na região. No entanto, as 
ações dos fazendeiros, liderados pelo Sindicato Patronal 
de Parauapebas, visam impedir qualquer avanço das 
políticas fundiárias na região, inclusive porque a expulsão 
das famílias sem terra liberaria as terras que, segundo 
informações dos presentes no local, seriam pretendidas 
pela mineração.

• Acampamento Frei Henry (Fazenda 
Fazendinha) – Município de Curionópolis

À época da missão, no acampamento 
residiam 280 famílias, as quais estavam 
acampadas há três anos às margens da 
BR-155 (rodovia que liga Curionópolis à 
Parauapebas). Segundo levantamentos 
do MST e da CPT, o acampamento está 
localizado em terra pública, mas o imóvel é 
ocupado ilegalmente e reivindicado por um 
fazendeiro da região. Foram feitos vários 
relatos de que, por se tratar de terra dentro 
da Amazônia Legal, o pretenso proprietário 
fez tentativas de regularização da área 
(encaminhou projeto) via o Programa Terra 
Legal, do qual correm ações na Vara Agrária 
local.

O objetivo inicial das famílias era ocupar 
outra fazenda, uma área da Fazenda 
Marambaia que, segundo informações 
também seria do grupo Santa Bárbara. No 
entanto, durante a mobilização fazendeiros 
da região, apoiados pela Força Nacional, 
barraram a rodovia e a ocupação da 
fazenda. Para evitar confronto foi feito um 
acordo e as famílias concordaram em se 
estabelecer na fazenda Fazendinha (já sob 
suspeita de ser terra grilada).

A Fazenda Fazendinha, de acordo com 
relatos, deve ter em torno de 800 hectares, 
que não são suficientes para assentar 
todas as famílias acampadas. Em outras 
palavras, há uma reivindicação de que a 
Fazenda Fazendinha seja destinada para 
fins de reforma agrária, mas a criação de 
um projeto de assentamento não resolverá 
a demanda pelo direito de acesso à terra de 
todas as famílias acampadas no local.

Devido às condições precárias de vida, 
inclusive à falta de alimento, sobretudo pela 
dificuldade em conseguir cestas básicas 
junto ao INCRA, as famílias acampadas 
tentaram expandir a área de plantio que, 
à época da missão era de apenas quatro 
4 hectares, área de cultivo totalmente 
insuficiente para alimentar as famílias. 
Essa tentativa de arar uma área maior 
deve ter sido, segundo as avaliações das 
pessoas no local, a causa da mobilização 
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dos fazendeiros e dos tiros contra o 
acampamento. A ação dos fazendeiros 
no dia 6 de outubro, claramente, foi para 
impedir que as pessoas chegassem à área 
(um pouco mais distante do acampamento) 
escolhida para ser arada e incorporada a 
área de lavoura já existente (aos 4 hectares). 

Sem sombra de dúvida, além de ser 
mais uma ação de intimidação, o objetivo 
do suposto proprietário, apoiado por 
fazendeiros da região, é inviabilizar a vida 
no acampamento, minando a resistência 
das famílias. No sentido ainda de intimidar 
(e ameaçar) as famílias há relatos de 
pistoleiros rondando a região, inclusive 
disparado tiros contra o acampamento.

A insegurança alimentar e a 
precariedade de vida no acampamento 
são complementadas por uma situação de 
constante tensão, pois jagunços e pistoleiros 
rondam frequentemente a área. Além disto, 
não há escola no acampamento, o que 
faz com que as crianças sejam forçadas 
a se deslocarem para a cidade, o que é 
frequentemente inviabilizado pela situação 
de tensão, ou ficam sem educação formal.

As famílias acampadas denunciaram 
ainda o fato de que o INCRA não tinha 
aberto procedimento de arrecadação dos 
800 hectares da Fazenda Fazendinha, 
apesar das fortes suspeitas de ser área 
pública, fato que a Relatoria reivindicou 
junto ao Superintendente do órgão por 
ocasião de audiência no dia seguinte.

• Acampamento Dalcídio Jurandir 
(Fazenda Maria Bonita) – Município de 
Eldorado dos Carajás

O acampamento visitado está situado 
dentro da Fazenda Maria Bonita (área de 
7,2 mil hectares), às margens da rodovia 
BR-155 (Km 290), no Município de Eldorado 
dos Carajás. A ocupação por famílias 
ligadas ao MST ocorreu em 2008, sendo 
que o acampamento abrigava em torno 
de 490 famílias (informações do INCRA) à 
época da missão.

Segundo registro notarial, a Fazenda 
Maria Bonita pertence ao senhor Benedito 

Mutran Filho, mas está arrendada ao Grupo 
Santa Bárbara. O Grupo a utilizava para a 
criação de gado, mas a atividade estava 
parada (não havia rebanho na fazenda) 
no período da missão. Segundo relatos no 
local, os confrontos e as ações da Justiça, 
do Ministério Público, levaram o Grupo a 
diminuir as atividades na Fazenda, mas 
mantém a vigilância e o controle de toda a 
área.

A fazenda figurou na listagem do Poder 
Judiciário das fazendas pertencentes ao 
Grupo Opportunity, tendo sido decretado 
seu sequestro à luz das denúncias de 
lavagem de dinheiro do grupo no curso da 
Ação Penal nº 2009.61.81.005401-6.

Figura 5 - Mapa de Localização - 
Acampamento Fazenda Maria Bonita

Fonte: INCRA

Os moradores do acampamento 
questionam o não cumprimento da função 
social da terra, bem como o avanço 
do capital sobre áreas de preservação 
ambiental. Na imagem abaixo se observa 
que no entorno do acampamento não há 
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resquícios de vegetação nativa, ainda que 
estando na Amazônia Legal, onde 80% da 
vegetação deveriam ser preservadas.

Acampamento Dalcídio Jurandir (Fonte: RDHTTA)

Da imagem acima, observa-se como 
é todo o cenário na região, o que foi 
evidenciado pela Relatoria ao percorrer as 
estradas da região. Não há qualquer área 
de preservação ambiental, de modo que 
fica evidente o desrespeito à normativa 
ambiental em área de Amazônia Legal.

Segundo relatos e constatações por 
ocasião da visita ao local, as famílias 
acampadas viviam em condições de 
moradia precárias, com dificuldades de 
acesso à cidade mais próxima, devido à 
alta de transporte, apesar do acampamento 
estar localizado às margens da BR-155. 
Além dos perigos decorrentes do intenso 
tráfego na rodovia, as famílias enfrentam 
dificuldades de deslocamento para Eldorado 
dos Carajás, inclusive para o tratamento de 
problemas de saúde.

Escola no Acampamento Dalcídio Jurandir (Fonte: 
RDHTTA)

No tocante ao acesso à educação, 
há uma escola no acampamento. Apesar 
da precariedade, as crianças têm aulas e 
acesso à educação, conforme imagem.

As principais reclamações das famílias 
acampadas são a disponibilidade de uma 
pequena área para o cultivo (a área de 
lavoura não é suficiente para alimentar 
as famílias) e as denúncias de intenso 
desmatamento da floresta nativa para a 
pecuária.

Além da falta de alimentos, o acesso à 
água potável estava inviabilizado à época 
da missão. As famílias obtinham água de 
um poço (imagem abaixo), sendo que havia 
suspeitas de a mesma estar contaminada 
pelo intenso uso de agrotóxicos na região.

Poço com suspeita de contaminação por agrotóxicos no 
Acampamento Dalcídio Jurandir (Fonte: RDHTTA)

• Acampamento Helenira Rezende 
(Fazenda Cedro) – Município de Marabá

Visitado pela Relatoria, o acampamento 
Helenira Rezende está localizado na 
Fazenda Cedro (8,2 mil hectares), às 
margens da rodovia. A fazenda foi ocupada 
em 1º de março de 2009, sendo palco de 
violências e intimidações.

Através dos relatos no local, assim como 
nos demais acampamentos, constatou-se 
um ambiente de violência permanente e 
sistemática, no qual há desde a violência 
física, com o caso dos 16 feridos durante 
conflito ocorrido em 16 de junho de 2012, 
até intimidação das famílias por empresa 
de segurança privada, a qual fica em 
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permanente vigilância (bem próximo ao 
acampamento), mas em constante ronda 
pela fazenda. Muitos deles relatam que são 
barrados nas cercanias da fazenda pelos 
seguranças e têm que fornecer documentos 
pessoais, dar satisfações para onde vão e, 
em alguns casos, chegam a ser seguidos 
por eles.

No acampamento foram registradas 
reclamações quanto à pequena área para 
cultivo, inclusive ações para impedir o 
acesso aos frutos da terra, como a castanha 
e o açaí. A Relatoria ouviu vários relatos em 
que os seguranças sequestraram alimentos 
coletados na região, em outras áreas, se 
constituindo em ações deliberadas para 
gerar insegurança alimentar às famílias 
acampadas.

No mapa apresentado abaixo se pode 
visualizar a dimensão do acampamento 
na totalidade da Fazenda. Cabe aqui o 
destaque que a referida fazenda possui 
ainda outra área de acampamento.

Fonte: INCRA

Figura 6 - Mapa de Localização - 
Acampamentos Fazenda Cedro

Os trabalhadores relataram ainda um 
problema sério com o uso intensivo de 
agrotóxicos, afirmando que as roças e a 
água estão contaminadas, pois venenos 
são espalhados por aviões, sem qualquer 
controle da área a ser pulverizada. A 
Relatoria ouviu relatos de pulverização 
de venenos, ocorrida em 2012, sobre o 
acampamento, ocasião em que crianças 
ficaram doentes e os médicos atestaram 
intoxicação. Ainda segundo relatos no 
local, as lideranças encaminharam diversas 
denúncias à ANVISA, mas não tinham 
recebido qualquer resposta à época da 
missão.

Acampamento Helenira Rezende

Acampamento Helenira Rezende
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Ministério Público Federal

A segunda reunião da manhã de quarta-
feira foi com o Ministério Público Federal 
(MPF). A Relatoria apresentou os casos 
dos acampamentos visitados, bem como 
o impasse INCRA X Terra Legal que se 
configurou na reunião precedente.

O MPF informou que já tem ações 
contra o INCRA da região, no sentido de 
pressionar para que o mesmo realize sua 
função de assentar famílias, assegurando 
o cumprimento da função social da terra, 
seja ocupando lotes vazios seja reavendo 
os ocupados de forma indevida.

Quanto à denúncia do uso de agrotóxicos 
na fazenda Cedro, o órgão se comprometeu 
a encaminhar denúncia ao IBAMA e à 
ANVISA, para que os mesmos verifiquem 
os casos e adotem procedimentos para 
punir os responsáveis e evitar novas ações 
que poderão envenenar as pessoas e 
alimentos (cumpre ressaltar que passados 
mais de um ano desta conversa não houve 
resposta à denúncia).

Nova conversa com superintendente do 
INCRA

A Relatoria também realizou uma 
reunião com superintendente do INCRA, 
Edson Bonetti, na tarde do dia 10 de outubro. 
Após relato sobre as visitas da Relatoria, 
o superintendente informou que já foram 
desapropriados 826 hectares da Fazenda 
Cedro, destinados ao pré-assentamento 
Cedrinho, à luz da ação de reintegração de 
posse movida pelo INCRA e MPF, haja vista 
se tratar de terras públicas26. 

O superintendente afirmou ainda 
que seriam notificadas outras 16 áreas 
para vistoria, tendo em vista denúncias e 
suspeitas de se tratar de terras públicas.

Quarta-feira,  10/10 – Audiências e 
reuniões com órgãos públicos em 
Marabá

Audiência INCRA

A primeira atividade de incidência foi 
a participação numa audiência, já pré-
agendada com o superintendente do 
INCRA, Edson Bonetti, da SR 27. Estavam 
presentes a Relatoria, o advogado José 
Batista Afonso, representando a CPT, as 
lideranças dos acampamentos da pauta 
(Fazendinha e Peruana), a liderança 
Isabel, do MST, o funcionário Victor Nunes, 
do INCRA, o superintendente e Jailton, 
representante do programa Terra Legal. 

No tocante ao acampamento 
Fazendinha a discussão foi sobre a quem 
incumbiria a competência para regularizar a 
terra, se INCRA ou Terra Legal. Após muitas 
mediações da relatoria, encaminhou-se que 
o Superintendente organizaria o processo 
para impedir a reintegração de posse e 
declarar a área como de interesse social; e 
com a autorização do programa Terra Legal 
ingressará com Ação Civil Pública.

A referida audiência foi interrompida 
devido a informações de nova tensão 
na Fazendinha, mas também devido à 
presença da PM no INCRA, a qual deveria 
se deslocar para a região e averiguar a 
situação e garantir a segurança das famílias 
do Acampamento Frei Henry.

No que tange à área ocupada na 
Fazenda Peruana, os membros da 
reunião narram ser a área estadual e de 
responsabilidade do Instituto de Terras do 
Pará (Iterpa). Trata-se de uma região que 
não possui licença ambiental, de modo 
que isso se constitui em impedimento 
para criação de assentamento. Todavia, 
o INCRA reconhece políticas públicas na 
área como o fornecimento de cesta básica 
e alimentos, restando configurada uma 
responsabilidade, segundo Batista (CPT), 
do Estado no local.

26 Ação de reintegração de posse nº. 007248-
37.2010.4.01.3901, em trâmite na 2ª Vara Federal de 
Marabá/PA.
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Figura 7 - Mapa de Localização - Pré-
Assentamento Cedrinho

Fonte: INCRA

Reunião Vara Agrária de Marabá
 

Por fim, a última audiência se deu na 
tarde do dia 10 de outubro, em uma reunião 
com o Dr. Jonas da Conceição Silva, juiz da 
Vara Agrária de Marabá, caracterizando-se 
como uma tentativa de colher informações 
sobre a morosidade dos processos. Na 
reunião, o Juiz ressaltou a importância 
da intervenção do Conselho Nacional de 
Justiça nos casos de conflitos agrários, à luz 
de histórico de corrupção nestes processos. 
Informou que a Vara tem a linha da função 
social da propriedade como base, sendo 
que, para ele, a dificuldade se encontra na 
segunda instância decisória, uma vez que 
muitos desembargadores não lidam com o 
problema sobre a ótica do direito agrário, 
mas apenas sob o enfoque do processo 
civil. No tocante ao debate das áreas, 
afirmou que como muitas delas recaem em 

suspeitas de se tratarem de terras públicas, 
a lide sequer seria da competência da Vara 
Agrária, cabendo então a intervenção da 
Justiça Federal.
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missão constatou uma série de 
violações de direitos humanos na 
região, tanto pelas denúncias, como 

pelas visitas in loco. As violações aos 
direitos humanos vão desde a ofensiva do 
capital predatório sob áreas de preservação, 
terras públicas, ameaças e violência contra 
a pessoa, até a não efetivação do direito 
a terra, alimentação, saúde, educação e a 
dignidade das pessoas, inclusive restrições 
ao direito de ir e vir devido a ameaças das 
milícias privadas.

Assim, observa-se uma ausência do 
Estado ao não garantir o cumprimento 
da função social da terra, assegurando a 
efetivação das políticas de assentamento 
de famílias na região. Apesar das violações 
já terem sido anteriormente elencadas, 
cumpre destacar alguns pontos.

3.1. Violação à dignidade da Pessoa 
Humana

 
As ameaças de morte e agressões 

sofridas pelas lideranças dos movimentos 
sociais, em especial do MST, ferem a 
dignidade própria e a convivência das 
comunidades, as quais já são fragilizadas 
pela negação do acesso a terra. Isso 
leva alguns acampados a modificarem 
seus modos de vida, restringirem sua 
atuação diante do controle exacerbado dos 
seguranças privados, que em muitos casos, 
conforme registros e relatos, ultrapassam a 
sua competência, se utilizando de um poder 
de polícia que não possuem.

Soma-se a tais violações o uso frequente 
de meios judiciais para criminalizar a luta 
pela terra, como tentativa intimidatória, 
a exemplo dos diversos processos 
judiciais movidos contra as lideranças dos 
movimentos sociais. E mesmo as acusações 
de roubo de gado, matança de rebanhos as 
quais restaram todas infundadas27.

 

3. Descrição das violações 
verificadas

Os grupos aqui apontados como 
violadores buscam um enquadramento 
no direito penal brasileiro para que as 
manifestações políticas dos movimentos 
sociais na luta pelos direitos sociais, como 
a função social da propriedade, sejam 
qualificadas como crimes, tentando conferir 
as manifestações e ocupações de terras 
como ações ilegais e marginalidade.

A região registra muitos conflitos 
armados contra os trabalhadores na luta 
pela terra. Isto gera um clima de insegurança 
e medo entre as famílias acampadas e 
demais trabalhadores do campo. Fere o 
direito à vida, que é fundamental, porque 
“o gozo do direito a vida é uma condição 
necessária para o gozo de todos os demais 
direitos humanos”, conforme termos da 
Constituição Federal. 

A dignidade da pessoa humana é 
princípio basilar do ordenamento jurídico 
brasileiro (Art. 1° da Constituição Federal), 
e só se efetiva na garantia do cumprimento 
dos objetivos do Estado Brasileiro:

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e solidária;
(...)
III - erradicar a pobreza e a marginalização e 
reduzir as desigualdades sociais e regionais;
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos 
de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer 
outras formas de discriminação.

Portanto, cabe ao Estado, através da 
Polícia Federal, garantir a segurança para 
que estes acampados e acampadas possam 
exercer plenamente a dignidade da pessoa 
humana. O Estado do Pará tem também a 
obrigação de garantir a integridade física 
das lideranças ameaçadas, repensando 

27 Processo administrativo nº. 5500.001590/2011 -41 em 
trâmite no Ministério do Desenvolvimento Agrário.
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sua atuação. Ainda, ao Ministério Público 
Federal e Ministério Público Estadual 
cumpre zelar para o fim da impunidade nos 
casos.

3.2. Violação ao direito à alimentação 
adequada

As comunidades acampadas sofrem 
violação a outro direito humano fundamental, 
que é a alimentação adequada, pois 
possuem uma pequena área de cultivo 
insuficiente para o número de famílias e 
não têm acesso a água potável, posto que 
em geral há contaminação por agrotóxicos. 
Essa violação se agrava na medida em 
que as cestas básicas, disponibilizadas 
pelo INCRA, não chegam regularmente 
aos locais. Além disso, as famílias estão 
proibidas de acessar os frutos da terra, 
como castanhais e açaizais, por parte dos 
fazendeiros.

Nos relatos, em momentos de conflito 
é vedado o acesso às pequenas lavouras 
das famílias. Isto constitui clara ameaça 
ao direito à alimentação adequada 
estabelecido no Pacto Internacional sobre 
direitos econômicos, sociais e culturais. 
Inclusive a observação geral n°12, do 
Comitê de Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais (Cdesc), estabelece que deve ser 
garantido o acesso a terras produtivas ou 
a outros recursos necessários para obter a 
alimentação adequada.

3.3. Violação aos recursos naturais 
 
Diante da falta de regulação sobre 

a cadeia dominial das áreas, os órgãos 
ambientais têm dificuldade na regulação das 
áreas desmatadas. Neste sentido, a maioria 
das propriedades da região, vinculadas 
à atividade de pecuária extensiva, 
são responsáveis pelo desmatamento 
exacerbado da Amazônia Oriental.

Cabe destacar que o grupo comercial 
Agropecuária Santa Bárbara já foi condenado 
diversas vezes em ações movidas pelo 
MPF pela retirada da cobertura vegetal 
originária.  Além dos danos ambientais 

difusos causados pela excessiva emissão 
de gás carbônico, derivada da atividade 
econômica.

3.4. Violação ao patrimônio público

Muitas fazendas investigadas têm 
problemas quanto ao registro dominial. 
Algumas delas se tratam de terras públicas 
da União, que foram concedidas para 
aforamento. Todavia, hoje se constituem 
em imensas áreas de pastagem privadas, 
cujos títulos imobiliários estão sendo 
questionados na Justiça. 

Em muitos dos casos há um embate de 
competências entre INCRA, programa Terra 
Legal e Iterpa. Isto porque há um conflito 
em saber de quem é a competência para 
regularizar determinada terra, se seriam 
terras passiveis para a reforma agrária, 
o que incumbiria ao INCRA, se seriam 
terras públicas federais de ocupação 
legítima, e portanto caberia ao Terra Legal 
a regularização; ou ainda se seriam terras 
devolutas do estado do Pará, as quais 
seriam regularizadas pelo Instituto de Terras 
do Estado, executor da política agrária 
estadual.

Entretanto, grande parte das áreas da 
região se situa como bem público da União, 
conforme estudo apresentado pela CPT 
em relatório anterior. Deste modo não cabe 
falar em posse particular de bem público. 
Logo, o INCRA estaria apto a transferir 
essas terras para processos de criação de 
assentamento de reforma agrária. 

É preciso ter em conta que não 
é da competência do Terra Legal o 
acompanhamento destes processos, posto 
que o mesmo visa regularizar ocupações 
legítimas, ou seja, aquelas realizadas por 
posseiros. Estes são pequenos agricultores 
que se utilizam da terra para a sobrevivência. 
No caso, as terras griladas devem ser 
regularizadas pelo INCRA numa parceria 
com o Ministério do Meio Ambiente.

A regularização das terras na região é 
uma obrigação do Estado e pode significar 
assegurar o acesso a terra e à permanência 
no território para diversas famílias que 
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estão hoje acampadas na região, sendo a 
garantia de um direito constitucionalmente 
estabelecido, combatendo as desigualdades 
sociais que permeiam a realidade social 
brasileira.

3.5 Violação ao direito humano à saúde 
e educação

Nos acampamentos visitados ao longo 
da missão observa-se, ainda, a violação no 
dever de prestar atendimento à saúde, ou 
seja, o Estado está sendo negligente em 
assegurar serviços públicos de acesso à 
saúde. Este compreende também medidas 
para assegurar a prevenção de doenças e 
outros agravos. As constantes violações têm 
impedido de assegurar a saúde, sobretudo 
pelo contexto de conflito permanente em 
que se encontram as famílias. Segundo a 
Organização Mundial de Saúde (OMS), 
saúde é o pleno bem-estar físico, social e 
mental. 

Além disso, constatou-se a ausência 
de escolas em alguns acampamentos, bem 
como dificuldades de acesso às escolas 
próximas da região. A educação é um 
dos direitos humanos, está no art. 26 da 
Declaração Universal dos direitos. Neste 
sentido, a instrução básica é obrigatória, 
de modo que cabe ao Estado disponibilizar 
o acesso, assegurando a adaptabilidade 
para que estes estudantes recebam uma 
educação que corresponda à realidade 
imediata destas pessoas.
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4. Recomendações

4.1. Governo do Pará

- Apoiar as propostas de Grupos de 
Trabalhos para resolver os conflitos 
fundiários e ambientais na região.
- Que o governo do Estado possa efetivar 
o programa estadual de proteção aos 
defensores de direitos humanos, atuando 
de maneira

4.2. Defensoria Pública do Pará

- Realizar acompanhamento intensivo das 
ações de criminalização das lideranças e 
atuar com foco no combate às causas do 
conflito.

4.3. INCRA 

- A Ouvidoria Agrária Nacional, em conjunto 
com a Superintendência Regional 27, 
deve organizar uma força tarefa para fazer 
o imediato levantamento dominial das 
fazendas.
- Fazer uma política de combate à grilagem 
de terras no Estado.
- Estabelecer parceria com o Ministério 
do Meio Ambiente para a retomada das 
terras públicas em poder de particulares 
e a posterior criação de assentamento de 
reforma agrária.
- Que a Fazenda Vale do Triunfo, local 
onde o trabalhador Welbert Cabral Costa 
foi encontrado assassinado em 24 de julho 
de 2013, seja desapropriada com base no 
descumprimento da função social por não 
observância das disposições que regulam 
as relações de trabalho, tendo em vista 
que o infortúnio tem relação direta com a 
reivindicação de direitos trabalhistas.

4.4. MPF 

- Pressionar os processos para regularização 
fundiária;
- No tocante ao acampamento Frei Henri: 

entrar com pedido de área de interesse 
social, pois segundo informações do Terra 
Legal trata-se de área pública que está 
sendo demandada por famílias acampadas; 
requerer pronunciamento dos responsáveis 
do Programa Terra Legal sobre o 
indeferimento de pedido de titulação por 
parte do pretenso proprietário, para que o 
INCRA proceda a arrecadação da referida 
terra e a destine para fins de reforma 
agrária; solicitar ao INCRA levantamento 
da cadeia dominial da fazenda Marambaia 
para verificar se trata-se de área pública. 
- No tocante ao acampamento Helenira 
Resende: Requerer ao órgão oficial 
competente a apuração das denúncias de 
intoxicação de pessoas e contaminação 
de plantas, alimentos, da água e do solo 
em consequência do uso de agrotóxico 
pulverizado com avião no acampamento.
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5. Considerações finais

missão constatou diversas violações 
de direitos humanos na região, tanto 
através das denúncias, realizadas 

pela CPT e pelo MST, como na própria 
averiguação realizada com as visitas às 
áreas, além dos dados coletados no INCRA 
que confirmam os problemas.  

As diversas violações aos direitos 
humanos apontadas ao longo deste 
relatório são fruto da histórica negação do 
acesso à terra a essas populações que, 
sem os meios mínimos para produzir o 
necessário a sua própria vida, ficam à mercê 
daqueles que detêm o poderio econômico 
na região. Estes, em virtude de um poder 
econômico proveniente da apropriação de 
terras públicas, acabam por determinar 
o acesso dessas pessoas a recursos 
naturais e à alimentação adequada, e 
mesmo à sua liberdade e integridade 
física, cotidianamente ameaçadas. A 
configuração política da região é marcada 
por claro conflito de interesses e pela 
negligência do Estado, que adota, por sua 
ação ou omissão, políticas que privilegiam 
claramente o modelo do agronegócio.

A
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Documentos anexos

1 - Documento fornecido pelo INCRA com a listagem dos acampamentos da região.
2 - Documento fornecido pelo INCRA com a listagem das fazendas do complexo Santa 
Bárbara.
3 - Documento da Comissão Pastoral da Terra (CPT) com informações sobre a grilagem de 
terras públicas na fazenda Itacaiúnas.
4 - Proposta de termo de acordo do Ministério do Desenvolvimento Agrário (MDA) para 
grupo Santa Bárbara e os movimentos sociais que ocupam suas fazendas.
5 - Carta da Comissão Pastoral da Terra (CPT) e do Movimento dos Trabalhadores Rurais 
Sem Terra (MST) sobre as violações.
6 - Nota sobre assassinato de trabalhador rural em Fazenda do Grupo Santa Bárbara em 
2013.
7 - Nota dos movimentos sociais e das entidades sobre o júri de José Cláudio e Maria do 
Espírito Santo.
8 - “Missão investiga as denúncias do MST” - Notícia publicada no jornal “O Liberal” no dia 
9 de outubro de 2012.
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POR REFORMA AGRÁRIA E JUSTIÇA SOCIAL NO PARÁ 
  
É histórica a degradação ambiental ocasionado no Estado do Pará e na Amazônia pelos interesses 

nos recursos naturais da região: madeiras, minério, uso do solo e da água pelas empresas privadas 

do grande capital para gerar lucro. Um modelo de desenvolvimento insustentável ambiental e 

socialmente. Não é possível haver emancipação humana e sustentabilidade com utilização de 

trabalho escravo, desmatamento, violência física contra as populações camponesas, intoxicação e 

envenenamento de pessoas e do ambiente, com o uso intensivo de agrotóxicos e com a utilização 

das terras para especulação pelas grandes empresas. Permanece também a perseguição e 

assassinatos de lideranças de movimentos e organizações sociais que denunciam esta violência. 

Essa destruição acontece todos os dias nessa região e é parte constituinte do processo histórico por 

quais as classes dominantes construíram suas riquezas em nosso território. 

Neste cenário o MST e os movimentos sociais vêm resistindo e denunciando a violência e a 

barbárie que camponeses vem sofrendo aos olhos da sociedade com a leniência das autoridades e do 

Estado. 

É preciso comunicar à sociedade os verdadeiros acontecimentos que estão na origem dos conflitos 

que vem ocorrendo no sudeste paraense promovidos pela Agropecuária Santa Bárbara, nome de 

fantasia do Grupo Oportunity, que tem o corrupto banqueiro Daniel Dantas como principal 

acionista. 

Desde 2004, a Polícia Federal investiga os empreendimentos do banqueiro Daniel Dantas, do 

Grupo Opportunity. 

Várias das terras controladas pelo grupo é formada por áreas públicas, aforadas para a família 

Mutran para “colonização e extrativismo”. Não poderiam ser desmatadas nem vendidas. Por 

isso, há ações na Procuradoria Geral do Estado devido à irregularidades. 

Ações do MPF e IBAMA, em 2009, explicitaram as irregularidades de várias fazendas que 

vendiam gado para frigoríficos na região e causavam danos ao meio ambiente. Por não respeitar 

as regras da pecuária sustentável, a agropecuária Santa Bárbara, foi autuada por novos 

desmatamentos (além dos que já havia realizado antes dos Termos de Ajuste de Conduta 

concedidos). 

Em 2010, O IBAMA autuou treze desmatamentos não autorizados, que somaram 2,3 mil 

hectares, efetuados na fazenda Lagoa do Triunfo, durante a operação Guardiões da Amazônia – 

Goianos IV, que acontece desde 21 de outubro em São Félix do Xingu, no sul do Pará. 

Em outubro de 2010 a Justiça Federal em Marabá determinou a reintegração de posse para o 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) de área de 826 

hectares pertencente ao projeto de assentamento Cedrinho. 

A ação de reintegração de posse foi proposta pelo Incra, em parceria com o Ministério Público 

Federal (MPF), contra os autodenominados proprietários da fazenda Benedito Mutran Filho, 

Cláudia Dacier Lobato Pantera Mutran e Agropecuária Santa Bárbara Xinguara SA. 

Em fevereiro de 2012, o Ministério do Trabalho e Emprego, Ministério Público do Trabalho e 

Polícia Rodoviária Federal, flagrou trabalho escravo numa das Fazendas da Agropecuária Santa 

Bárbara, e libertou 5 (cinco) pessoas em situação análoga ao trabalho escravo. 

O último acordo realizado, os movimentos sociais cumpriram sua parte e o Grupo não 

cumpriu, faltando inclusive as reuniões de negociação. 

  
Desde março de 2010, cerca de 250 famílias do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra 

estão acampados na fazenda Cedro e reivindicam a área para fins de Reforma Agrária sem 

receberem respostas satisfatórias dos Governos estadual e federal. Sempre denunciaram os crimes 

ambientais deste grupo na região e no estado do Pará. Em todo período de acampamento, as 

famílias têm sido ameaçadas e intimidadas de várias formas: com “pistoleiros” atirando por trás do 



acampamento, fazendo rondas pela noite e também envenenando as famílias e a produção agrícola 

que já se iniciou, por meio de pulverização aérea do pasto. Sempre que acontece, crianças e idosos 

adoecem, bem como secam as plantas. 

Neste sentido nossas entidades vêm a público denunciar esta escandalosa situação à sociedade 

brasileira, bem como exigir dos Governos Estadual e Federal que cumpram com suas atribuições 

resolvendo o conflito devolvendo as terras públicas para a criação de projetos de assentamento 

vindo a contemplar as famílias que necessitam de terra para garantir um futuro digno e 

sustentável.    

  
COMISSAO PASTORAL DA TERRA-  Maraba 

  
Movimento dos  trabalhadores rurais sem terra- MST- Para 

  
Maraba, 27 de junho de 2012  

 



 

 

ANEXO 6 
 

NOTA PÚBLICA 

 

Assassinato de trabalhador rural em Fazenda do grupo Santa Bárbara 

 

A Comissão Pastoral da Terra (CPT – PA), a Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos 

e a Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados (OAB-PA) denunciam o assassinato 

de Welbert Cabral Costa, em 24/07/13, no interior da Fazenda Vale do Triunfo, do Grupo Santa 

Bárbara, no Município de São Félix do Xingu. 

 

Embora a Polícia ainda não tenha encontrado o corpo, há uma testemunha ocular, que presenciou o 

funcionário da fazenda, Divo Ferreira, disparar um tiro na nuca de Welbert. 

 

O assassinato frio e covarde se deu por um desentendimento relacionado a direitos trabalhistas. 

Informações de moradores da região e funcionários dão conta de que este não é o primeiro 

homicídio pela mesma motivação e com as mesmas características. A presença do Grupo Santa 

Bárbara na região, maior agropecuária do Brasil e segunda do mundo, possuidora de 500 mil 

hectares de terra e 550 mil cabeças de gado, tem sido alvo de frequentes denúncias da CPT em 

conflitos agrários. 

 

Recentemente, a CPT de Marabá e a Fetragri/Sudeste denunciaram que a Fazenda Castanhal, 

também do Grupo Santa Bárbara, localizada no Município de Piçarra, usava jovens delinquentes 

para fazer a segurança da fazenda com armas pesadas; foi instaurado inquérito, porém ainda sem 

qualquer conclusão. 

 

Welbert tinha 26 anos e deixou esposa e quatro filhos pequenos. Seu corpo ainda não foi encontrado 

e as investigações iniciais foram feitas pela própria família, até que o Delegado Lenildo Mendes dos 

Santos assumiu o caso e esclareceu os fatos. Porém, não está recebendo o apoio da Polícia Civil 

para encontrar o corpo e realizar outras diligências necessárias para a conclusão das investigações. 

 

A família de Welbert, desesperada, reclama o corpo. A testemunha ocular do crime está 

amedrontada e sente-se ameaçada já que sabe que crimes com estas características são comuns 

naquela fazenda. O próprio Welbert já havia relatado para a família que presenciou um operador de 

trator ser assassinado com as mesmas nuances a que viria a ser vítima, motivo pelo qual, acredita-

se, existir um cemitério clandestino dentro da Fazenda Vale do Triunfo, onde o corpo de Welbert 

fora ocultado.  

 

As entidades abaixo assinado: 

- denunciam o assassinato do trabalhador rural Welbert Cabral Costa, na fazenda Vale do Triunfo, 

do Grupo Santa Bárbara; 

- exigem, do Delegado Geral da Policia da Policia Civil e do Secretaria da Segurança Pública do 

Pará ,imediatamente e com a máxima urgência que sejam feitas buscas no interior da referida 

fazenda para encontrar o corpo de Welbert, para que as investigações sejam concluídas. 

 

Xinguara, 9 de agosto de 2013. 

 

Comissão Pastoral da Terra – CPT-PA 

Sociedade Paraense de Defesa dos Direitos Humanos 

Comissão de Direitos Humanos da OAB/PA 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Pará – Fetagri 

MST – PA 



 

 

ANEXO 7 
 

NOTA DOS MOVIMENTOS SOCIAIS E DAS ENTIDADES SOBRE O JÚRI DE JOSÉ 

CLAUDIO E MARIA DO ESPÍRITO SANTO 

 

1 – Parcialidade do juiz interferiu no resultado da absolvição do mandante. 

 

A atuação tendenciosa do Juiz Murilo Lemos Simão, na condução do processo e na presidência do 

tribunal do Júri, contribuiu para que José Rodrigues Moreira, mandante do assassinato do casal de 

extrativistas José Cláudio Ribeiro da Silva e Maria do Espírito Santo Silva fosse absolvido pelos 

jurados com votos de 4 a 3. No interrogatório de José Rodrigues Moreira, o juiz permitiu que ele 

protagonizasse um verdadeiro espetáculo na frente dos jurados: de joelhos e aos prantos, o acusado 

usou a Bíblia para jurar inocência e pedir bênção especial ao juiz, aos jurados, aos advogados e às 

pessoas presentes no tribunal de júri. Parecia-se estar participando de um culto e não de um tribunal 

do júri. A única coisa que o juiz fez foi oferecer lenços para que o acusado enxugasse as lágrimas. 

Ao final do espetáculo uma jurada caiu em prantos. De acordo com informações já divulgadas pela 

imprensa, quando avisado em particular pelo Ministério Público (MP) da reação da jurada, fato que 

demonstrava claramente a sua parcialidade, o juiz respondeu ao representante do MP que caso 

suscitasse a parcialidade da jurada e o júri fosse suspenso, ele iria revogar a prisão e mandar soltar 

imediatamente os três acusados.  Frente à ameaça do juiz o MP recuou da decisão de pedir a 

suspeição da jurada. Ademais, durante toda a seção do júri, o Juiz teve um comportamento mais 

ríspido com as testemunhas e com os advogados de acusação, fato que não aconteceu com as 

testemunhas e com os advogados de defesa. 

 

Durante a fase de investigação do crime, quando a polícia chegou ao nome de José Rodrigues como 

o primeiro acusado pelo crime, foi pedida de imediato a prisão temporária dele, contudo o Juiz 

Murilo Lemos,  negou o pedido de prisão. Após mais alguns dias de investigação, a polícia chegou 

ao nome de Lindonjonson Silva, irmão de José Rodrigues, como um dos executores do duplo 

homicídio. Novamente foi requerida a prisão preventiva de José Rodrigues, desta vez juntamente 

com Lindonjonson. Mas o Juiz mais uma vez negou o pedido de prisão. Com mais provas colhidas 

a polícia requereu a prisão dos acusados pela terceira vez. O juiz então engavetou o pedido. Foi 

preciso que os familiares e os movimentos sociais denunciassem a parcialidade do juiz à imprensa, 

aos organismos de direitos humanos e ao próprio Tribunal de Justiça do Estado. Ao receber a 

denúncia, o Tribunal intimou a Juiz a responder em 24 horas. Frente à pressão da sociedade e a 

exigência do Tribunal é que o juiz decidiu então decretar a prisão dos acusados. 

 

A parcialidade do Juiz ficou comprovada em sua própria declaração no texto da sentença final, ao 

afirmar que “o comportamento das vítimas contribuiu de certa maneira para o crime (…) pois 

tentaram fazer justiça pelas próprias mãos, utilizando terceiros posseiros, sem terras, para impedir 

José Rodrigues de ter a posse de um imóvel rural”. Uma afirmação absurda, mentirosa e sem 

qualquer fundamento, pois, de acordo com as investigações e as provas existentes no processo e, 

portanto, confirmadas por todas as testemunhas ouvidas no tribunal de júri, foi o mandante José 

Rodrigues que comprou ilegalmente lotes de terras na reserva extrativista onde três famílias já 

residiam há quase um ano. Foi ele que expulsou violentamente as famílias e queimou a casa de uma 

delas. José Claudio e Maria do Espírito Santo denunciaram o caso às autoridades constituídas e deu 

todo apoio para o retorno das famílias para seus lotes. Foi por causa disso que José Rodrigues 

decidiu mandar matar o casal, contratando, para isso, o seu irmão Lindonjonson Silva Rocha e 

Alberto Lopes do Nascimento. Portanto, ao contrário da afirmação leviana do juiz, deturpando a 

fala de testemunhas e contrariando as provas do processo, foi o mandante do crime José Rodrigues 

Moreira que deu início ao conflito e que decidiu fazer justiça com as próprias mãos ao destruir os 

pertences e expulsar, de forma violenta, as famílias que estavam ocupando os lotes de terras que 

pretendia e  mandar matar o casal. O juiz tenta de forma irresponsável criminalizar as vítimas e 



 

 

legitimar a ação do assassino. Uma tentativa de manchar a história e a memória de José Claudio e 

Maria do Espírito Santo, casal reconhecido internacionalmente pela defesa da floresta. 

 

2 – A decisão dos jurados foi contraditória. 

 

As investigações feitas pelas polícias civil e federal deixaram claro que os executores condenados 

(Lindonjonson e Alberto) não tinham nenhuma ligação com outras pessoas (madeireiros, 

carvoeiros) que ameaçavam José Cláudio e Maria do Espírito Santo, a não ser com o acusado José 

Rodrigues. Lindonjonson é irmão de José Rodrigues, ele e seu comparsa, isoladamente, não tinham 

razões particulares para assassinarem o casal. José Rodrigues confirmou perante a polícia e na 

presença do juiz que tinha em seu poder um equipamento completo de mergulho. No dia do crime, 

uma máscara de mergulho foi deixada para trás por Lindonjonson. Feito o exame de DNA em fios 

de cabelos encontrados na máscara o resultado comprovou que eram compatíveis com o DNA de 

Lindonjonson. José Rodrigues pagou 100 mil reias pelos lotes de terras onde já existiam famílias 

morando e deslocou para a área 130 cabeças de gado. A decisão do casal de extrativistas em apoiar 

as famílias contrariou os seus interesses, razão pela qual passou a ameaçar de morte o casal e, para 

isso, combinou com seu irmão Lindonjonson o assassinato dos dois. Portanto, a maioria dos 

jurados, ao absolver José Rodrigues, contrariou as provas existentes nos autos. É com base nesses 

fundamentos que a acusação pedirá ao Tribunal de Justiça do Estado a anulação da decisão dos 

jurados que absolveu o mandante do duplo homicídio José Rodrigues Moreira. 

 

3 – O juiz Murilo absolveu um fazendeiro acusado de mandar matar um sindicalista em 2012. 

 

No dia 09 de agosto de 2012, o Juiz Murilo Lemos Simão absolveu o fazendeiro Vicente Correia 

Neto e os pistoleiros Valdenir Lima dos Santos e Diego Pereira Marinho acusados do assassinato do 

líder sindical Valdemar Barbosa de Oliveira, o Piauí, crime ocorrido em junho de 2011, em Marabá. 

De acordo com depoimento prestado pelo pistoleiro Diego Pereira Marinho, o fazendeiro Vicente 

Correia pagou o valor de 3 mil reais para que a dupla assassinasse o sindicalista. 

 

A confissão do pistoleiro foi sustentada em depoimentos prestados perante a polícia civil de Marabá 

e acompanhada pela imprensa local. Os dois pistoleiros foram presos após terem assassinado outras 

pessoas em Marabá. De acordo com informações da polícia, a dupla já assassinou mais de 20 

pessoas na região. Após serem presos, Diego prestou novo depoimento perante a polícia afirmando 

que estava sendo ameaçado na cadeia e que o advogado do Fazendeiro Vicente Correia lhe mandou 

um recado através de Valdenir que se ele negasse o crime perante o Juiz seria financeiramente 

recompensado. Foi o que ele fez posteriormente. Mesmo com todas essas provas, o juiz Murilo 

impronunciou e absolveu o fazendeiro e os dois pistoleiros. 

 

4 – Frente ao exposto os Movimentos Sociais abaixo assinados vão requerer: 

 

- A anulação da decisão dos jurados que absolveu o mandante José Rodrigues e, posteriormente, o 

desaforamento do processo da comarca de Marabá para a comarca de Belém, por entender que o 

Juiz Murilo Lemos Simão não tem imparcialidade para presidir um futuro julgamento; 

- A suspeição do Juiz Murilo em todos os processos que tramitam em Marabá e que apuram o 

assassinato de trabalhadores rurais e lideranças dos movimentos sociais. 

 

Marabá, 07 de abril de 2013. 

 

Familiares de José Claudio e Maria do Espírito Santo. 

Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado do Pará – FETAGRI/ Pará. 

Movimentos dos Trabalhadores Sem Terra – MST/ Pará. 

Comissão Pastoral da Terra – CPT/ Pará. 



 

 

Pastorais Sociais da Diocese de Marabá/Pará. 

Conselho Nacional das Populações Tradicionais – CNS/Marabá. 

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Nova Ipixuna. 

Centro de Estudo e Pesquisa e Assessoria Sindical e Popular – CEPASP/Marabá. 

Movimento Humanos Direitos – MhuD/Rio de Janeiro. 

Terra de Direitos/ Paraná. 

Rede Social de Justiça e Direitos Humanos/São Paulo. 

Sociedade Paraense de Direitos Humanos – SDDH/ Pará. 

Movimento dos Atingidos por Barragens – MAB/Pará. 

Movimento Debate e Ação – UFPA/ Marabá. 

Conselho Indigenista Missionário – CIMI/Pará. 

Fórum Regional de Educação do Campo do Sul e Sudeste do Pará. 

Colegiado de Licenciatura em Educação do Campo – UFPA/ Marabá. 

Coordenação do Campus da UFPA/ Marabá. 

Rede Nacional de Advogados Populares – RENAP/Brasil. 
 



O Liberal – 09 de outubro de 2012  

 

Missão investiga as denúncias do MST 

 

Em Marabá  

Grupo apura se houve violação de direitos humanos em conflitos agrários  

 
EVANDRO CORRÊA  

Sucursal Sul e Sudeste do Pará  

 

 

A Relatoria do Direito Humano a Terra, Território e Alimentação da Plataforma Dhesca 

Brasil realiza, até amanhã, uma missão de investigação sobre casos de violações dos direitos 

humanos relacionados à terra e à reforma agrária no município de Marabá, na região sudeste 

do Pará. O trabalho começou ontem. As denúncias partiram do Movimento dos Trabalhadores 

Rurais Sem Terra (MST) e da Comissão Pastoral da Terra (CPT) no Pará, após conflito 

armado ocorrido em junho de 2012, próximo à Fazenda Cedro. A propriedade rural foi 

ocupada em 2010 por cerca de 240 famílias integrantes do MST. A área é objeto de um 

imbróglio jurídico que envolve o Estado, a família Mutran e o Grupo Santa Bárbara, de 

propriedade do banqueiro Daniel Dantas, investigado pela Polícia Federal por suspeita de 

desvio de verbas públicas, corrupção e lavagem de dinheiro.  

 

Ao todo, seis fazendas do grupo de Dantas foram ocupadas pelo movimento no período. Na 

época, a então juíza da Vara Agrária de Marabá negou o pedido de liminar de despejo feito 

pelo Grupo Santa Bárbara. Entretanto, o Tribunal de Justiça do Estado (TJE) cassou a decisão 

da juíza e autorizou o despejo das famílias acampadas. Através de mediação da Ouvidoria 

Agrária Nacional foi proposto um acordo judicial perante a Vara Agrária de Marabá, pelo 

qual o MST, com apoio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), 

desocuparia três fazendas (Espírito Santo, Castanhais e Porto Rico) e outras três (Cedro, 

Itacaiunas e Fortaleza) seriam desapropriadas para o assentamento das famílias. O Grupo 

Santa Bárbara, que administra as fazendas, concordou com a proposta. Em ato contínuo, os 

trabalhadores sem terra desocuparam as três fazendas, mas os representantes do grupo se 

negaram a assinar o acordo. Segundo nota da CPT e MST, nas regiões sul e sudeste do Pará, 

há outros cinco acampamentos, que reúnem cerca de 1,3 mil famílias. Além do Grupo Santa 

Bárbara, a Vale e o Grupo Quagliato também são proprietárias de terras na região do conflito.  

 

No dia 21 de junho deste ano, pelo menos 15 pessoas ligadas ao MST foram feridas à bala por 

pistoleiros da Fazenda Cedro. No momento do atentado, mais de mil famílias realizavam um 

ato, em frente à sede da fazenda, contra o desmatamento, o uso intensivo de agrotóxicos e a 

grilagem de terras públicas, quando foram atacados pelos seguranças armados. No mesmo 

dia, a Relatoria do Direito à Terra encaminhou para órgãos públicos, entre eles a Secretaria de 

Direitos Humanos, Secretaria Geral da Presidência da República, a Ouvidoria Agrária 

Nacional e o Ministério da Justiça, uma nota manifestando solidariedade aos trabalhadores 

rurais e solicitando providências no sentido de garantir a segurança dos trabalhadores e a 

apuração dos crimes cometidos. 


